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looks on the municipal management Jacareí
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miradas sobre la gestión de la municipalidad de Jacareí
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Resumo: Este artigo tem por finalidade refletir sobre a política educacional 
promovida pela secretaria municipal de educação do município de Jacareí/SP, no 
que se refere à implantação do ensino fundamental e sobre a gestão municipal 
enquanto incentivadora de uma escola democrática. A metodologia usada partiu 
da problematização e reflexividade crítica da prática e da investigação documental. 
A principal conclusão deste trabalho propõe que a educação escolar seja capaz de 
se constituir aprendente e se faça por meio de uma gestão municipal calcada na 
participação de todos os envolvidos.
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Abstract: this article aims to reflect on the educational policy promoted by 
the city department of  education of  the city of  jacarei / sp, and refers to the 
implementation of  basic education and the municipal administration as motivator 
of  a democratic school. The methodology used came from the questioning and 
critical reflexivity of  practice and document research. The main conclusion 
of  this work proposes that education is able to constitute learner and is made 
through a municipal management based in the participation of  all involved.
Keywords: Municipal management; educational policy; democracy.
Resumen: este artículo tiene como objetivo reflexionar sobre la política educativa 
promovida por la secretaria municipal de educación del municipio de jacareí/sp, 
con respecto a la implementación de la enseñaza de la educación básica y sobre 
la gestión municipal como apoyo para una escuela democrática. La metodologia 
utilizada provino del cuestionamiento y de la reflexión crítica de la práctica y de la 
investigación documental. La principal conclusión de esta investigación propone 
que la educación escolar es capaz de ser aprendiz y se hace por medio de una 
gestión municipal basada en la participación de todos los involucrados.
Palabras clave: Gestión municipal; política educativa; democracia.
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INTRODUÇÃO
Jacareí é um município da região metropolitana do Vale do Paraíba, 
interior de São Paulo que possui uma população de 206 mil habitantes. Fundada 
em três de abril de 1849. Durante o “ciclo do ouro brasileiro” fez parte do 
caminho que levava a Minas Gerais1. Atualmente, encontra-se entre as principais 
economias da região.
A rede municipal de educação é composta pela educação infantil e 
pela primeira etapa do ensino fundamental (primeiro ao quinto ano), esta 
última implantada recentemente: as duas primeiras escolas do fundamental 
foram criadas em 1997. Isso pode significar que uma das finalidades da macro 
política educacional, ainda centrada no Estado (SHIROMA; MORAES; 
EVANGELISTA, 2000; AZEVEDO, 1997), seja a de impulsionar fazeres, os 
quais, em princípio, não tinham qualquer possibilidade de acontecer numa esfera 
mais local. Afinal, em fins de 1996 houve a promulgação de duas importantes 
leis: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 9394/20 de dezembro de 
1996 (LDB) e a Lei que dispôs sobre o financiamento da educação obrigatória: 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, 9424/24 de dezembro de 1996 (FUNDEF). 
Considerando esse contexto, buscamos, por meio de uma metodologia 
que partisse da investigação documental, da problematização e da reflexividade 
crítica da prática (BALL, 2011), compreender as possibilidades de alargamento e 
avanço da democracia (BOBBIO, 1996; PARO, 2011) e dos direitos (SCHAPER, 
2011), tendo em vista a participação e o envolvimento de atores sociais que 
compõem a realidade educacional municipal na construção dos rumos da 
educação.
É possível, portanto, que a educação escolar, enquanto espaço de 
convergência da comunidade educativa, seja capaz de se constituir aprendente 
(THURLER, 2001) e se faça por meio de uma gestão municipal calcada na 
participação de todos os envolvidos.
Sendo assim, é possível conceber que a instituição do ensino fundamental 
na rede municipal de educação da cidade de Jacareí fez-se sobre os preceitos da 
legislação federal que   vincula esta etapa da educação obrigatória às regras do 
orçamento público brasileiro.
Em 2014, a rede municipal de educação esteva composta por 
aproximadamente vinte mil alunos - matriculados na educação infantil e na 
primeira etapa do ensino fundamental, inclusive as turmas de educação de 
jovens e adultos, distribuídos em cinquenta e nove escolas municipais, mantidas 
1 http://www.jacarei.sp.gov.br/cidade/conheca-jacarei/historia - acesso em 21 de janeiro de 2015.
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diretamente pela prefeitura. Além dessas, faziam parte da constituição da rede 
quinze creches comunitárias. Vale considerar que, nesse mesmo ano, o município 
foi elevado à condição de cidade livre do analfabetismo2.
O quadro a seguir apresenta a composição da rede de educação, com o 
número das unidades existentes em cada etapa do ensino mantida diretamente 
pela administração municipal.
Quadro 1 - Composição da rede municipal de educação – Jacareí/2014
Escola de 
Educação 
Fundamental 
Escola de 
Educação 
Infantil e 
Fundamental 
Escola de 
Educação 
Infantil 
Creche Total
25 07 21 06 59
Fonte:   Secretaria Municipal de Educação de Jacareí (dados levantados em 2014)
Atualmente pertencem à Secretaria Municipal de Educação (SME) cerca 
de mil e duzentos professores incluindo os que  exercem a regência de classe, 
os que se encontram desenvolvendo outras funções (diretores, os que atuam no 
apoio pedagógico, em programa de desenvolvimento pedagógico, em laboratório 
de informática, em salas de leitura), além de um efetivo de licenciados em arte 
(trinta e cinco) e  de educação física (quarenta e cinco) que trabalham em todas 
as turmas das escolas da primeira etapa do ensino fundamental. Ainda compõem 
o quadro de profissionais da educação cento e vinte estagiários  estudantes do 
ensino superior (os quais auxiliam professores que trabalham com crianças 
deficientes) e cento e cinquenta auxiliares de desenvolvimento infantil.
A IMPLANTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
Quando em 1996 o governo federal implantou a lei que dispunha sobre 
o FUNDEF, numa perspectiva de reorganizar o financiamento da educação 
brasileira, muitas cidades passaram a rever seu atendimento educacional. Esse foi 
o caso da cidade de Jacareí, a qual destinava seus recursos única e exclusivamente 
para a educação infantil. Porém, com o modelo instituído pela nova lei do 
financiamento da educação, numa perspectiva de contar com os recursos dos 
entes federados para após redistribuí-los, a cidade em questão passou a receber 
recursos menores do que aqueles transferidos para a feitura do “bolo federal”. 
2 Reconhecimento feito pelo Ministério da Educação, com base no Censo (2010), quando o município apresentou 
mais de 96% de sua população alfabetizada.
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Isso, em virtude de  as verbas destinadas aos municípios e estados serem 
computadas a partir do número de alunos matriculados somente no ensino 
fundamental (cabe lembrar que a educação de jovens e adultos fora vetada para tal 
computação). Sendo assim, é possível afirmar que o ensino fundamental passou 
a ser a principal meta a ser conquistada e consequentemente, a modalidade a ser 
expandida em todo território nacional. Ficava, então, evidente ser essa a principal 
prioridade da política educacional brasileira, o que se expressava com clareza nas 
mudanças operadas no financiamento da educação. 
A partir de então, os entes federados, para alargarem seus recursos, 
precisariam empreender um aumento significativo na oferta do ensino 
fundamental.  Parece possível supor que para isso acontecer “valia tudo” - 
utilização de prédios onde antes havia somente educação infantil, municipalização 
e construção efetiva de escolas para o atendimento do ensino fundamental; 
qualquer medida era viável para elevar o número de alunos.
Diante disso, podemos afirmar que a política instituída pelo governo 
federal impulsionou as municipalidades à tarefa de constituir, ampliar e remodelar 
suas redes de ensino.
O gráfico abaixo traz a comparação da criação das escolas de educação 
infantil e de ensino fundamental, demonstrando exatamente que até 1996 o 
município de Jacareí tinha somente em sua rede a oferta de educação  infantil. 
Após esse ano, as escolas que abrigam a primeira etapa da educação básica 
passaram a dominar o cenário educacional do município.
Gráfico 1 –  Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Jacareí  
por ano de criação
Fonte: Documentos da Secretaria Municipal de Educação de Jacareí
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O decreto municipal que instituiu escolas de ensino fundamental 
no ano de 1998, (Decreto nº 541) de 25/01/2000, retroagiu seus efeitos para 
01/01/1998,  dispunha sobre a criação de doze unidades escolares. Cabe ainda 
ressaltar que todas as unidades escolares de ensino fundamental criadas nesse ano 
foram fruto da municipalização, ou seja, escolas mantidas pelo governo estadual 
que foram entregues à administração municipal.
Neste gráfico podemos ver claramente o momento em que o município 
passou a constituir efetivamente as escolas de ensino fundamental. Outra questão 
que nos chama a atenção no gráfico é o longo período - 6 anos - que a cidade 
ficou sem constituir uma única escola de educação infantil (de 1997 a 2003). 
Para um município que investia todos os recursos nesta etapa do ensino deve 
ter sido um choque. Isso sem contar que ficava claro: agora era hora do ensino 
fundamental. E isso marcava o distanciamento daquilo que era importante para o 
que deixava de ser.
Para  Kramer (2006) o distanciamento entre a educação infantil e o 
ensino fundamental é realizado pelos adultos e pelas instituições, pois são 
estes que muitas vezes os opõem. Nós acrescentaríamos que também as 
políticas contribuem para esta prática. E neste caso, em especial, a política de 
financiamento implementada pelo FUNDEF. 
Obviamente, a política instituída pela União não ocorreu à mercê da 
deliberação da sociedade. Pelo contrário, ela foi fruto da luta e dos acordos 
resultantes das  forças políticas em presença em cada conjuntura. Porém, não 
é incomum o fato de que, historicamente, as municipalidades terem tido pouco 
poder de barganha  em face das deliberações que são tomadas em nível do poder 
central, ou mesmo nas concertações nacionais. Pode exemplificar essa situação 
a própria legislação brasileira, tal como a Constituição Federal, promulgada em 
1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei 8069 de 13 de julho 
de 1990, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB. Todos esses 
marcos legais afirmam e reafirmam a obrigatoriedade do compartilhamento 
entre os entes federados da responsabilidade para com a educação e afirmam da 
sua obrigatoriedade como um direito de todos.
A Constituição Federal (CF), em seu art. 211, determina que a educação 
deve ser uma tarefa compartilhada entre União, Distrito Federal, Estados e 
Municípios (regime de colaboração) e o art. 205  dispõe sobre a finalidade da 
educação, da qual destacamos  o exercício da cidadania. O artigo 4o do ECA, 
seguindo a Constituição, reafirma a educação como um direito e como um dever 
da família e do Estado. Igualmente retomando a Constituição, a LDB, no  seu art. 
6º  trata dos princípios da educação nos incisos de I ao XI: igualdade de acesso e 
permanência, pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, respeito, tolerância, 
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gestão democrática, pesquisa e divulgação da cultura, da arte e do saber, entre 
outros.
O que nos parece crucial é que temos tamanho reconhecimento legal da 
educação enquanto direito, mas, ao mesmo tempo, temos um  baixo envolvimento 
dos atores sociais da cidade, no sentido de fazer valer o texto legal. Freire (1979), 
já nos chamava a atenção a respeito da imprescindibilidade de participação nas 
decisões políticas, para acontecer uma educação libertadora.
Voltando à nossa discussão sobre a realidade de Jacareí, os dados do 
quadro 02 mostram a criação das creches para a população de 0 a 3 anos que se 
somaram às escolas de educação infantil e às do ensino fundamental. O quadro 
nos permite acompanhar comparativamente a evolução das escolas de educação 
infantil em relação as do ensino fundamental no período compreendido entre 
1986 a 2014.
Quadro 2 – Quantidade de creches, escolas de educação infantil  
e de ensino fundamental da rede municipal de educação  
de Jacareí por período de criação
Período de criação  Creches e Escolas de 
Educação Infantil 
 Escolas de Ensino 
Fundamental
1986-1990 13 0
1991-1995 02 0
1996-2000 02 16
2001-2005 0 1
2006-2010 6 5
2011-2014 4 7
Total 27 29
Fonte: Documentos da Secretaria Municipal de Educação de Jacareí. (Não foi possível encontrar a data de 
criação de três Escolas de Educação Infantil).
Em 1997, foram criadas duas escolas de ensino fundamental – a EMEF 
Professora Beatriz Junqueira da Silveira Santos e a EMEF Professor Joaquim 
Passos e Silva, ambas em 17 de fevereiro. Em dois anos (1997 e 1998) o município 
passava a ter catorze escolas desta etapa de ensino. Os dados demonstram 
que, com  o transcorrer da implantação do FUNDEF, ficava evidente  que  a 
municipalização do fundamental chegara para ficar, tal como demonstram os 
dados que explicitam a política desenvolvida em Jacareí a partir de 1998.
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Mais recentemente, é também de destaque o papel da medida de política 
representada pela promulgação da lei federal 11.274/2006 que fez alargar o ensino 
fundamental, ao ampliar a sua obrigatoriedade para  9 anos. Nesse momento, 
alguns prédios, que anteriormente recebiam alunos somente da educação 
infantil, passaram a contar com classes do ensino fundamental. Isso modificou 
a denominação de algumas escolas que passaram a receber a designação de – 
Escola de Educação Infantil e Fundamental (EMEIF).
Neste quadro podemos constatar que o período de 2006 a 2010 foi 
importante para a retomada do crescimento de unidades da Educação Infantil 
do município. Vale lembrar que em 2006 já circulava o projeto de lei voltado para 
a implantação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica, 
tornado Lei Federal n.º 11.494 em 2007 (FUNDEB).
REFLEXÕES ACERCA DA GESTÃO MUNICIPAL
Em face do cenário acima tratado, fez-se necessário uma reestruturação 
no modo de a Secretaria Municipal de Educação de Jacareí  organizar a educação 
municipal. Em 1998, ocorreu o primeiro concurso para o magistério do ensino 
fundamental. E agora emergia a tarefa de investir na formação, na constituição 
do currículo, enfim, em toda a organização imperativa a esta modalidade. 
Nesse novo período, as mudanças ocorridas na estrutura da sede da Secretaria 
Municipal de Educação deflagraram a necessidade de acrescentar mais um 
setor responsável pelas escolas que foram criadas. E assim, somou-se ao grupo 
pedagógico existente aquele responsável pelo ensino fundamental.
A última reformulação mais significativa foi realizada em 2010, instituída 
pela Lei Municipal 5498, a qual, em síntese, criou uma Diretoria Técnico 
Pedagógica (DTP) e a dividiu em duas gerências: a Técnico Pedagógica (GTP) – 
que, prioritariamente, teria a tarefa de estudar e propor formações para todos os 
professores e suporte pedagógico, e a de Supervisão de Ensino (GSE) - com a 
ocupação principal de fiscalizar e supervisionar as escolas, orientando-as para o 
cumprimento dos dispositivos legais.
A GTP foi dividida em seis setores: Supervisão de Educação Infantil, 
Supervisão de Ensino Fundamental, Supervisão de Educação Especial, 
Supervisão de Educação de Jovens e Adultos, Supervisão de Esportes e 
Recreação e Supervisão de Cultura e Arte.
Parece-nos que a educação municipal de Jacareí entrava na época do 
gerencialismo, iniciada no Brasil nos 1990, quando se acreditava que tal modelo 
daria conta da modernização necessária para colocar a educação nos “trilhos” do 
desenvolvimento, tal qual perseguia o país. Afinal, compreendia-se que a tênue 
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linha que separava “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos” decorria de etapas do 
crescimento que poderiam ser alcançadas por todos. Uma boa dose de aceleração 
faria com que todos chegassem juntos aos resultados finais necessários para o 
fim em questão (ARRUDA; NÓBREGA, 2013).
No Brasil, a tentativa de imprimir à ação estatal os princípios da Administração 
Pública Gerencial ou Nova Gestão Pública – new public management, frequentemente 
chamado de gerencialismo – teve início nos anos 1990. Tal movimento esteve 
estritamente relacionado com o quadro global de reformas da administração 
pública, nas últimas décadas. Nesse sentido, o gerencialismo pode ser 
compreendido como a introdução de técnicas e práticas das organizações privadas 
no âmbito da administração pública, a fim de atingir objetivos preestabelecidos 
com mais eficiência, economia e eficácia (ARRUDA; NÓBREGA, 2013, p. 32) 
[grifos das autoras].
É importante ressaltar que não estamos advogando contra uma 
administração eficiente e eficaz. Porém, a questão é exatamente compreender 
para quem, para o que ser eficiente e eficaz. Parece-nos que parar seria mais 
importante que acelerar, pelo menos, parar um pouco. Perceber onde se quer 
chegar. Para quê? De que forma? A qual custo? Por quê? Talvez fosse necessário 
primeiro compreender o que se quer. Quais são os objetivos sociais e políticos da 
educação para a cidade?
Nesse sentido, em 2013 teve início um planejamento da DTP e a 
construção de uma Carta de Princípios com toda a rede municipal, a qual 
promoveria, como veremos mais adiante, os subsídios de uma qualidade 
negociada para a construção dos Projetos Políticos Pedagógicos de cada unidade 
escolar (inexistentes até este momento).
Durante o planejamento realizado pela DTP foi possível observar 
uma insatisfação, pois os profissionais que trabalhavam na sede da Secretaria 
Municipal de Educação, responsáveis pela formação e funcionamento das 
escolas, compreendiam que a desarticulação existente entre todos os setores era 
um ponto importante a ser superado.
Visivelmente, essa percepção de descompasso existente dentro da DTP 
- responsável pela articulação entre a dimensão pedagógica e a administrativa - 
trazia uma sensação de muita tensão também para as escolas. Isso porque era 
plausível o entendimento de que, se havia falta de diálogo entre os setores, 
isso poderia significar uma política educacional desencontrada. Sendo assim, 
foi bastante aceitável a hipótese de que os educadores do município pudessem 
perceber tamanho desacerto e desacreditassem nos processos estabelecidos 
para a qualificação da rede. Isso tudo sem contar com o modelo de especialistas 
que a DTP encarnava, evidenciando o que afirma Nóvoa (1999): “as práticas 
RBPAE - v. 31, n. 1, p. 159 - 175 jan./abr. 2015 167
de racionalização do ensino contêm os elementos de uma deslegitimação dos 
professores como produtores de saber” (p. 10).
Esse modelo gerencialista, de resultados, não condizia com o discurso 
da DTP que, pelo contrário, enfatizava a importância da participação, em que 
todos os esforços pudessem produzir uma escola aprendente. Thurler (2001) 
discorre sobre o estabelecimento escolar aprendente, no qual os professores 
assumem o compromisso com a mudança. Para isso é necessário um sentimento 
de desacomodação frente à cultura escolar da classificação, da competição, do 
individualismo, do resultado pelo resultado. De acordo com este autor, a  partir 
daí, é que seria possível “transformar a cultura” na direção de um construto coletivo 
apoiado nas experiências e numa reflexão daquilo que não estava bom e, por 
isso, necessitaria  ser modificado. Disso resultaria uma escola mais democrática e 
autônoma. Do contrário, seria continuar sustentando a existência de especialistas 
que abonavam a prática pedagógica dos professores, de maneira distante uns dos 
outros. Novamente recorremos a Nóvoa (1999) que, ancorado em Mintzberg, 
considera o que ao nosso ver é um problema: dentre todas as profissões, 
é o magistério aquela que menos se ocupa do trabalho de pensar sobre si, de 
compreender o que funda suas concepções, sua análise, seu controle e adaptação.
Podemos perceber que um dos principais problemas enfrentados pelo 
professor é não se sentir participante do processo de construção da docência. 
Neste sentido, Nóvoa (1999) compreende que o professor necessita muito mais 
que a autonomia (já conquistada) na sala de aula. Tem, por isto, continua o autor, 
que alargar sua autonomia na gestão de sua própria profissão e ao mesmo tempo 
realizar uma ligação mais forte com a comunidade.
Por isso, para que se refizesse o modelo de gestão, no sentido de servir 
para a viabilização de uma escola autônoma, capaz de servir à cidadania, à 
democracia e à constituição de sujeitos de direitos, foi preciso que tanto a DTP, 
quanto as unidades escolares discutissem sobre seus problemas e potencializassem 
seu caráter de viabilizadoras das soluções.
AVANÇO DEMOCRÁTICO E EDUCAÇÃO COMO DIREITO
Partindo do ponto de vista de Bobbio (1986) de que só haverá aumento 
da democracia quando todos exercerem seu poder de cidadãos e cidadãs, por 
meio da participação e do controle popular, pode-se concluir que o Estado só 
poderá ser efetivamente democrático quanto mais a sociedade democrática o 
empurrar para este devir.
Outro ponto trazido pelo autor e colocado como fio que tece o referencial 
teórico desse artigo é: a democracia está em construção. Por isso, para Bobbio 
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(1986) “para o regime democrático, o estar em transformação é seu Estado 
natural. A democracia é dinâmica, o despotismo é estático e sempre igual a si 
mesmo” (p. 9). Buscar um Estado democrático é compreendê-lo em constantes 
transformações, portanto inacabado, e também em permanente negação a um 
Estado despótico e/ou autoritário. A isto acrescentamos a afirmação de Paro 
(2011), lapidando o termo democratização para além da garantia do direito 
à educação (o qual veremos logo à frente), ou seja, enquanto garantidor de 
participação.
(...) o que se trata aqui é da democratização das relações que envolvem a 
organização e o funcionamento efetivo da instituição escolar. Trata-se, portanto, 
das medidas que vêm sendo tomadas como finalidade de promover a partilha do 
poder entre dirigentes, professores, pais, funcionários, e de facilitar a participação 
de todos os envolvidos nas tomadas de decisões relativas ao exercício das funções 
da escola com vistas à realização de suas finalidades (PARO, 2011, p. 15) [grifo 
nosso].
Neste sentido, se estamos a dizer que democratização tem a ver com a 
efetiva participação é porque a compreendemos como um direito. Tanto esta, 
quanto a educação. E a isso acrescemos a compreensão trazida por Schaper 
(2011) quando propõe a questão sobre o humano nos direitos. Para o autor, há um 
humano a ser resgatado do ponto de vista da participação, da responsabilização, 
da capacidade de se sentir afetado e chamado para dizer – sua voz, sua palavra.
Diante dessa constatação, a Secretaria Municipal de Educação, no ano de 
2013, investiu na primeira ação - a de construir uma maior integração e harmonia 
entre os atores da sede e das escolas municipais, compreendendo que todos 
compõem a SME.
Com esse “diagnóstico” partiu-se para um processo de identidade de toda 
a DTP iniciado com um planejamento que propunha construir os propósitos do 
trabalho a ser realizado - missão, objetivo e diretrizes. Após esse momento, cada 
setor realizou seu plano de ação buscando o reconhecimento do outro.
Aos poucos, a reflexão sobre as fragilidades davam lugar a novos 
fazeres. Foi o que aconteceu quando o grupo dedicou-se a estudar. Nessa etapa 
do trabalho o tema Currículo e Avaliação3 passou a ser uma forte intenção de 
estudo (verificado em alguns registros da DTP, desde setembro de 2011). Então, 
foi criado o primeiro grupo de trabalho - currículo e avaliação – que resultou 
no estudo de alguns artigos, em dois seminários com a participação de doutores 
externos à DTP e a participação de todas as equipes diretivas e na construção da 
Carta de Princípios.
3 Esse grupo responsabilizou-se pela coordenação da Carta de Princípios.
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Além desse grupo, foram organizados outros cinco: formação e 
assessoria; brincar e leitura; projeto político pedagógico e regimento escolar; escola 
de educação integral; e gestão democrática. Todos esses temas foram definidos 
como necessários para uma prática mais integradora. É claro que não havia como 
todos os membros da DTP estudarem sobre todos esses assuntos, por isso, as 
pessoas que faziam parte dos setores tinham o compromisso de problematizar a 
prática do trabalho. Além disso, os pequenos grupos apresentavam suas reflexões 
ao grande grupo sobre cada um dos estudos realizados.
Aos poucos, todos foram produzindo formações com a presença 
de professores externos à SME  e envolvendo os profissionais de toda a rede 
municipal.
Em síntese, todos os grupos de estudo se dedicaram a refletir sobre o que 
de fato se queria para a educação da cidade. Assim, por exemplo, o estudo sobre 
formação e assessoria se destinou a investigar sobre qual formação se pretendia 
realizar. O que seria efetivamente um formador? E o que seria uma assessoria?
Sobre esta questão, em 2014 foi aprovado um projeto sobre assessoria, 
intitulado “Formação para Humanização e Diversidade”, numa perspectiva 
de trabalho orientado pelo CENPEC – Centro de Estudos e Pesquisas em 
Educação, Cultura e Ação Comunitária – que passou a remodelar as assessorias 
realizadas junto às escolas.
Assim, a tarefa primordial da DTP, que ao fim e ao cabo seria a de ajudar 
a refletir com as escolas sobre seu papel, seus problemas e condições para que 
efetivamente pudesse se efetivar enquanto espaço aprendente e que se fizesse 
democraticamente, esteve em pauta durante todo o percurso.
Disso resultou um conjunto de encaminhamentos, pontuações e novos 
acompanhamentos. O que demandou, muitas vezes, reuniões mais permanentes 
com as equipes gestoras e um conjunto de intervenções realizadas com diversos 
agentes da DTP, ora de um setor, ora de outro, mas sempre em articulação. 
Raramente, ocorreram questões que não foram socializadas e isto ajudou 
imensamente na construção da unidade, pertencimento e identidade.
A CONSTRUÇÃO DE UMA POLÍTICA A FAVOR DA 
DEMOCRACIA E DA CIDADE
Pensar do ponto de vista da atual estrutura política brasileira é saber que 
os entes federados deverão buscar, em colaboração, promover os princípios da 
educação dispostos na LDB, como já vimos.
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Em momento algum, a tarefa de consolidar o ensino fundamental 
(obrigatório) e de responsabilidade dos municípios e dos estados (LDB, art. 9º, 
X) teve um caráter de mando por parte do governo federal, nem poderia.
Investir no ensino fundamental, muito ao contrário de ser uma resolução 
do governo federal, estabeleceu-se enquanto dever constitucional à administração 
municipal (e aos estados). Porém, é possível afirmar que em meio a uma história 
de centralismos e prescrições, produzidos pelo poder central em nosso país – 
desde as oligarquias, muitas administrações municipais preocuparam-se somente 
com o ato de ajustar-se para realizar o “tema de casa”, ao invés de refletir 
a respeito da política educacional. Política essa que só se efetiva, enquanto 
realização democrática, se discutida e alcançada por meio da participação e da 
decisão de cada um e de cada uma, dos que efetivamente vivem seu cotidiano.
“Ninguém democratiza a escola sozinho, a partir do gabinete do 
secretário. Nem do ministro” (FREIRE, 1999, p. 43) [em itálico acréscimo nosso]. 
Para que a administração municipal e as escolas não sejam capturadas “em um 
perfeito diagrama de poder” (BALL, 2011, p. 88) é preciso que o direito de dizer, 
o que equivale ao dever da escuta atenta, seja tão necessário quanto imperioso 
para a construção da política educacional.
Diante desse cenário e na perspectiva de promover um conjunto de 
fazeres democráticos a respeito da educação municipal, a SME instituiu em maio 
de 2013 uma conjunto de intenções para que a rede municipal pudesse discutir 
qual educação de qualidade gostaria de promover.
A ideia iniciou com um convite às escolas municipais para que 
inscrevessem um professor e um membro da equipe gestora, estendendo-o aos 
membros dos conselhos de escola existentes em todas as unidades desde 2008. 
A ideia era a de que construíssem os princípios da rede municipal acerca da 
qualidade pretendida para a educação da cidade.
Diante do convite, quase a totalidade das escolas enviaram as inscrições. 
A metodologia utilizada para a construção da Carta de Princípios foi assim 
construída. Os participantes da Carta discutiam um tema sugerido pelos 
profissionais da sede da SME que era debatido inicialmente num pequeno grupo 
e posteriormente com o grande grupo. Depois de finalizadas as intervenções e 
discussões, a SME enviava a síntese das considerações para as escolas, as quais 
eram analisadas e novamente debatidas.
As pontuações realizadas pela escola eram trazidas e colocadas em 
votação quando não havia acordo; e um novo tema era lançado. Em sessões 
ocorridas no auditório da SME, dez grupos debateram sobre os princípios 
trazidos, realizando uma síntese e produzindo textos. Depois, abria-se para o 
debate em grande grupo, onde um por um dos itens eram discutidos e assim, 
RBPAE - v. 31, n. 1, p. 159 - 175 jan./abr. 2015 171
sucessivamente. Em outubro, foi concluída a Carta de Princípios, como foi 
denominada, composta por dezenove artigos e distribuídos em cinco grandes 
temas: currículo, avaliação, gestão, formação e qualidade.
Com o ideal de “compreender a realidade existente na escola, seu 
contexto e oferecer formações, condições, autonomia para construção e execução 
do projeto político pedagógico construído de forma participativa em cada 
Unidade Escolar” (meta do planejamento da DTP, 2013) e a tarefa de assessorar 
os estabelecimentos de ensino, a DTP passou a sofrer a tensão existente entre as 
aprendizagens realizadas a partir da prática participativa, advinda da construção 
da Carta de Princípios e dos estudos feitos pelos grupos. Isso tudo evidenciou a 
contradição existente com a maneira fragmentada que era encarada o trabalho de 
mediar os fazeres internos à escola.
Em 2014, com o objetivo de concluir os projetos políticos pedagógicos 
das unidades escolares, mediados pela Carta, foram garantidos nos calendários 
escolares oito encontros, chamados de “Planos Pedagógicos” e uma pessoa 
referência da DTP que acompanharia a escola. A intenção desse acompanhamento 
era estar próximo às discussões para que isso significasse o compromisso de estar 
atento à escola, percebendo-a de forma mais integrada, ouvindo suas questões, 
seus desacordos, seus conflitos.
Esses encontros serviram como exercício de reflexividade não apenas 
dos profissionais de ensino, mas também de outros segmentos que compõem 
a comunidade escolar: funcionários, alunos, pais e todos  interessados numa 
escola pública que efetivamente ensine e busque o acesso e a permanência com 
qualidade.
Nesse processo várias questões surgiram: será a aprendizagem uma 
expressão do esforço dos alunos? Ou é resultante de um trabalho pedagógico, 
de uma prática pedagógica, da organização da escola? Ela é a expressão do quê? 
E o que se expressa quando o aluno não aprende? Será que o professor é o único 
responsável pela qualidade do ensino ou é apenas um dos atores imbricados?
Assim os grupos nas escolas foram se constituindo com o compromisso 
de fazer melhor para aqueles que estão na escola, compreendendo sua realidade 
e ao mesmo tempo desafiando e construindo condições objetivas para funcionar. 
Nesse sentido as escolas foram construindo uma qualidade negociada.
A qualidade negociada não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não 
é uma adequação a um padrão ou a normas estabelecidas a priori e do alto. 
Qualidade é transação, isto é, debate entre indivíduos e grupos que têm um 
interesse em relação à rede educativa, que têm responsabilidade para com ela, 
com a qual estão envolvidos de algum modo e que trabalham para explicitar e 
definir, de modo consensual, valores objetivos, prioridades, idéias sobre como é a 
rede {...} e sobre como deveria ou poderia ser. (BONDIOLI, 2004 p.14)
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Portanto, é fundamental examinar, trazer, fazer emergir o que significa 
qualidade na escola pública, construindo e reconstruindo esse conceito e 
entendendo que a política é uma prática social produtora de novos sentidos onde 
vários olhares se manifestam e acabam construindo fazeres que permitam chegar 
mais perto dos propósitos a que se destina cada unidade.
Afinal, a política educacional faz parte do conjunto das políticas sociais 
(via de regra) e se caracteriza como propostas necessárias para a área da educação. 
Ainda na expressão política pública, de acordo com  Azevedo “implica considerar 
os recursos de poder que operam na sua definição e que têm nas instituições do 
Estado, sobretudo na máquina governamental, seu principal referente” (1997, p. 
5). A política “passa, então, a designar um campo dedicado ao estudo da esfera 
de atividades humanas articulada às coisas do Estado” (SHIROMA, 2000 p. 7).
O que poderia nos chamar atenção aqui seria o modelo, a orientação que 
baliza tal Estado e as tensões entre as demandas da sociedade e sua construção 
histórica. O texto está inserido num contexto. Se a sociedade participa, luta e 
opera, a política criada será uma, caso contrário, será de poucos e, provavelmente, 
a favor de poucos também. Por tudo isso, faz-se necessário criar as condições 
favoráveis para a promoção de uma política da participação, onde todos os atores 
possam exercer efetivamente a tarefa de coautor dos processos educativos, por 
meio da tomada de decisões.
CONCLUSÃO
O atrelamento do repasse de recursos financeiros  à quantidade de 
matrículas realizadas pelas redes públicas de ensino não seria suficiente para que 
os processos de ensino e aprendizagem obtivessem sucesso,  ou seja, para que 
ocorresse  uma efetiva aprendizagem aliada ao desenvolvimento da cidadania e 
ao alargamento da democracia. As políticas de educação definidas na instância 
federal são portadoras de determinados padrões nem sempre adequados 
aos interesses e necessidades das instâncias locais e, quase sempre, chegam a 
desconsiderar a necessária contribuição daqueles que irão operá-las. Nesta linha 
de argumentação podemos considerar a existência de um Estado efetivamente 
democrático apenas quando este estiver balizado pela participação popular. 
Para isto será necessário que a sociedade também se queira democrática, ou 
seja, só haverá democracia se acontecer a participação; isso é fundamental para 
qualificar a própria vida.
Evidenciamos que o Estado pode adotar práticas que, por sua vez, 
podem contribuir para a democratização dos processos decisórios ao considerar 
os interesses da sociedade,  chamando-a para a discussão e decisão. Porém, sem 
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a devida participação da sociedade não será possível a construção de uma escola 
democrática.
A experiência aqui tratada demonstrou que foi possível superar o modo 
de implementação do ensino fundamental, iniciado tão somente por meio do 
cumprimento dos preceitos legais de forma a atender os novos requisitos exigidos 
pelas mudanças no padrão do seu financiamento, padrão este que relegou a 
educação infantil a um segundo plano. No entanto, a política educacional traçada 
para o município de Jacareí e nele implementada, aliada a mudanças na legislação 
nacional, mostrou que é possível o exercício da participação democrática em uma 
rede municipal de ensino. Isto na busca do exercício do direito à educação, por 
meio de uma escola que resulte da participação efetiva do conjunto das pessoas 
que a vivem cotidianamente.
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